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Certificação em normas internacionais antissuborno
OpiniãoJurídica

Christian Fernandes
Rosa

A
Lei Anticorrupção
brasileira, a Lei nº
12.846/2013,
inovou no regime
jurídico da

responsabilização por atos
lesivos à administração pública.
Destacou-se também por
estabelecer, no seu artigo 7º,
inciso VIII, que as pessoas
jurídicas sujeitas à lei poderiam
estruturar um programa de
integridade, um conjunto
“mecanismos e procedimentos
internos de integridade” e que
sua implementação, inclusive,
seria causa de redução das
sanções aplicáveis na hipótese
de eventual infração cometida.
No regulamento inicial de
2015, revisado pelo recente
Decreto nº 11.129/2022,
ficaram estabelecidos os
requisitos para o
funcionamento adequado

desse programa, um efetivo
programa de gestão de riscos e
controles anticorrupção.

A adoção de um sistema de
gestão de riscos racionaliza a
identificação de
vulnerabilidades e propõe
tratamento proporcional,
garantindo a eficácia dos
esforços de controle. E, nesse
esforço, o uso de metodologias
de gestão já bastante
experimentadas, submetidas a
grande variedade de jurisdições
e ambientes de negócio, pode
ser uma estratégia
extremamente útil para a
estruturação de um bom
programa de integridade.

Destaque-sea iniciativada
InternacionalOrganization for
Standardization– ISOque, a
partirdaexperiênciadeexperts
de todoomundo,desenvolveua
norma ISO37001,que fornece
orientaçõesparaaadoçãodeum
SistemadeGestãoAntissuborno
(SGAS),ummodelo racionalde
tratamentoderiscos
anticorrupçãoeantifraudesque
podeseradotadoporqualquer
organização,públicaouprivada,
comoobjetivodeprevenir,
detectare responderaoriscode
subornoemsuasoperações.

No Brasil, a certificação ISO
37001 pode ser obtida por meio
de qualquer organismo
acreditado pelo Instituto
Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia

(Inmetro) ou por
outras instituições
acreditadoras, mediante
auditorias independentes.

No âmbito empresarial,
adotar o modelo significa
manter e incentivar boas
práticas de governança, porque
sua metodologia mitiga
consideravelmente os riscos
mencionados ao instituir
procedimentos aptos a detectar
vulnerabilidades antes que
impactem a organização.
Fomenta-se um ambiente de
confiança e credibilidade,
potencializando novos
negócios, em especial em um
mercado em que cada vez mais
se exige das empresas a
aderência a práticas de
conformidade
contemporâneas, como as do
movimento ESG
(Environmental, Social and
Corporate Governance).

Nesse sentido, adotar a ISO
37001 reflete o compromisso
da organização com uma
mudança de paradigma,
mais coerente com a
função social das empresas
e a geração sustentável
de valor no setor privado.

Ademais, fatores jurídicos e
estratégicos indicam a
incorporação do SGAS. Como
modelo de compliance, esse
sistema permite que empresas
se mantenham de acordo com a
Lei Anticorrupção (Lei n°

Aimplementação
deumSistemade
GestãoAntissuborno
pelasempresastraz
consigo inúmeros
benefícios

12.846/2013) e legislação
correlata, o que diminui o risco
de desvios e correspondentes
sanções pelo descumprimento
das normas brasileiras,
preservando organizações e
seus dirigentes do dano
patrimonial e reputacional que
acompanham tais eventos.

Por outro lado, caso o evento
danoso venha a ocorrer,
também importa que a
empresa tenha adotado um
SGAS, porque isso evidencia
devida cautela da organização
na adoção de mecanismos e
procedimentos internos de
integridade, o que pode ser
utilizado como circunstância
atenuante no arbitramento de
eventual multa administrativa,
de valores sempre vultosos.

Na prática, um SGAS tal como
estipulado na ISSO 37001 se
mostra o melhor mecanismo de
combate à corrupção na
atividade empresarial, em sua
forma mais corriqueira, o
suborno, porque é um

instrumento de governança
racional e abrangente,
permitindo integrar requisitos
da legislação local sob uma
metodologia
internacionalmente
reconhecida de implantação,
operação e monitoramento,
viabilizando deste
modo sua auditoria e
certificação independente.

Alémdisso, jáépraxenas
empresasacertificaçãoem
outrasnormas internacionais
comoa ISO9001(Sistemade
GestãodeQualidade), ISO14001
(SistemadeGestãoAmbiental) e
ISO45001(SistemadeGestãode
SaúdeeSegurançaOcupacional),
modelosque jáaplicama
metodologiageralnecessária.
Nessecenário,oentendimento,
implementaçãoe integraçãodo
SistemadeGestãoAntissuborno
comosoutros sistemas torna-se
mais fácil e rápido, tendoem
vistaque todasasnormas ISO
seguemumpadrãocomum.

Com isso, tem-se uma
conformidade ainda maior, um
sistema de gestão integrado,
que amplia o escopo de
compliance da empresa,
alinhando-o aos valores das
lideranças e às estratégias
do negócio, mantendo em
pauta normas brasileiras de
combate à corrupção, à
lavagem de dinheiro e a
fraudes, de maneira geral.

Emresumo,a ISO37001 faz

partedeumapolíticaglobalde
compliance,queprocura
fomentarumaculturade
integridadee transparência, e
auxiliarasorganizaçõesno
cumprimentodesuasobrigações
legais,demaneiraeficiente
(quantoaos recursos) eeficaz (no
quese refereaos resultados).

A implementação de um
Sistema de Gestão
Antissuborno pelas empresas
traz consigo inúmeros
benefícios, que perpassam
desde sustentar boas práticas
de governança, alinhadas com
as melhores práticas
internacionais de combate à
corrupção e à fraude, até a
adequação à legislação
anticorrupção nacional e
exigências do poder público,
preservando e promovendo
maior valor às organizações
privadas e seus dirigentes,
sócios e acionistas.
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Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de setembro de 2022

Certidão
Certifico o registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 601.256/22-0 em
29/07/2022 e publicada em 27/09/2022 no Jornal Valor Econômico nas versões impressa e digital.
Gisela Simiema Ceshin - Secretária Geral.
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA

NA SEDE SOCIAL, NA AVENIDA DOUTORA RUTH CARDOSO, 8.501, 8º ANDAR,
CONJUNTO 2, PINHEIROS, SÃO PAULO, SP, EM 01 DE SETEMBRO DE 2022, ÀS 8H00MIN.

1. A reunião contou com a participação da totalidade dos membros do Conselho de Administração,
tendo sido presidida por Guilherme Chagas Gerdau Johannpeter e secretariada por Fábio Eduardo
de Pieri Spina. 2. O Conselho de Administração aprovou, por unanimidade dos participantes, a cons-
tituição de uma parceria estratégica entre a Gerdau Next S.A. e a Randon Serviços e Participações
Ltda. para exploração da atividade de prestação dos serviços de locação de máquinas e equipamen-
tos pesados ou agrícolas, módulos ferroviários e contêineres, bem como de veículos comerciais pe-
sados e leves, destinados ao transporte rodoviário e ferroviário, incluindo, mas não se limitando a
carrocerias, reboques, semirreboques, caminhões, ônibus, máquinas, vagões ferroviários e locomo-
tivas. O investimento inicial a ser realizado pela Gerdau Next nesta transação é de R$125.000.000,00.
3. O Conselho de Administração autorizou, por unanimidade dos participantes, os administradores
da Gerdau Next a praticar os atos e tomar as providências que se fizerem necessárias à realização
deste negócio. O fechamento desta transação está sujeito a condições precedentes usuais em ope-
rações desta natureza, inclusive a aprovação por parte das autoridades concorrenciais. 4. Nada mais
havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Assinaturas: Mesa: Guilherme Chagas Gerdau Johannpe-
ter (Presidente) e Fábio Eduardo de Pieri Spina (Secretário). Conselheiros: Guilherme Chagas Ger-
dau Johannpeter (Presidente), André Bier Gerdau Johannpeter (Vice-Presidente), Claudio Johann-
peter (Vice-Presidente), Gustavo Werneck da Cunha, Claudia Sender Ramirez, Augusto Braúna
Pinheiro e Alberto Fernandes. Declaração: Declaro que a presente é cópia fiel da ata transcrita em
livro próprio. São Paulo, 01 de setembro de 2022. Fábio Eduardo de Pieri Spina - Secretário. JUCESP
nº 478.970/22-5 em 20/09/2002. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE TRÂNSITO

AVISO DE CONTINUIDADE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022/DETRAN/MT

OBJETO: Contratação de empresa especializada para reforma da 47ª Ciretran de Vila Rica -
MT.
Sessão de Abertura do(s) Envelope(s) de Habilitação: 07/10/2022 às 14h00min
(HORÁRIO LOCAL).
Local da sessão pública: Sala da Coordenadoria de Aquisições e Contratos (atrás do antigo
restaurante), situado à Av. Dr. Hélio Ribeiro, nº 1.000, Centro Político Administrativo,
Cuiabá/MT, CEP 78.048-910.
Informações: Portal Transparência:
https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/tomada-de-precos, no Portal da
SEPLAG: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ ou ainda por solicitação realizada
diretamente à Coordenadoria de Aquisições e Contratos do DETRAN/MT - Telefone: (65)
3615-4757/4791, e-mail: licitacoes@detran.mt.gov.br.
Transmissão: As sessões públicas desta licitação serão transmitidas ao vivo, na internet, no
endereço: https://www.youtube.com/channel/UCwqBNP_ce2ivbkyBttq_P6A.

Cuiabá/MT, 06 de outubro 2022.
MAX DE MORAES LUCIDOS

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
DETRAN/MT


